
 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.490.466 - SP (2019/0112279-3)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : FABIO NASCIMENTO 
ADVOGADOS : ROBSON THOMAS MOREIRA  - SP223547 
   LUIZA FAVARO BATISTA E OUTRO(S) - SP373985 
AGRAVADO  : MUNICIPIO DE ROSANA 
PROCURADOR : CLEBERSON LUCIANO CANDIDO E OUTRO(S) - SP388432 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 3/STJ. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DA DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 
1. É entendimento consolidado no âmbito do STJ segundo o qual a Corte a quo não 
usurpa competência desse Tribunal ao adentrar no mérito do recurso especial ainda 
no juízo prévio de admissibilidade, por constituir atribuição do Tribunal examinar os 
pressupostos específicos e constitucionais relacionados ao mérito da controvérsia. 
Precedentes. 
2. Caberia ao agravante demonstrar o desacerto da decisão agravada, ou seja, a 
desnecessidade de revolvimento de matéria fático-probatória (Súmula n. 7/STJ) e de 
análise de direito local (Súmula n. 280/STF) e a efetiva realização de cotejo analítico 
quanto à alínea "c", o que não ocorreu in casu. Ausência de impugnação específica. 
Precedentes. 
3. Agravo interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 27 de agosto de 2019.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.490.466 - SP (2019/0112279-3)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : FABIO NASCIMENTO 
ADVOGADOS : ROBSON THOMAS MOREIRA  - SP223547 
   LUIZA FAVARO BATISTA E OUTRO(S) - SP373985 
AGRAVADO  : MUNICIPIO DE ROSANA 
PROCURADOR : CLEBERSON LUCIANO CANDIDO E OUTRO(S) - SP388432 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de Agravo Interno interposto por Fábio Nascimento, contra a decisão da 

presidência dessa Corte, nos seguintes termos (e-STJ fls. 649/650):

Trata-se de agravo em recurso especial apresentado por FABIO NASCIMENTO 
contra decisão que inadmitiu recurso especial interposto com fundamento no art. 
105, inciso III, da Constituição Federal.
É o relatório. Decido.
Mediante análise dos autos, verifica-se que a decisão agravada inadmitiu o 
recurso especial, considerando: ausência de violação/negativa de 
vigência/contrariedade, Súmula 7/STJ, Súmula 280/STF e divergência não 
comprovada.
Entretanto, a parte agravante deixou de impugnar especificamente: Súmula 7/STJ, 
Súmula 280/STF e divergência não comprovada.
Como é cediço, não se conhece do agravo em recurso especial que não tenha 
impugnado especificamente todos os fundamentos da decisão recorrida.
A propósito, confira-se este julgado:

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA 
DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO QUE INADMITIU O AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 182/STJ. 
EXECUÇÃO PROVISÓRIA DA PENA. IMPOSSIBILIDADE. 
CONCESSÃO DE SUSPENSÃO CONDICIONAL DA PENA PELO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. A ausência de impugnação de todos os fundamentos da decisão que 
inadmitiu o recurso especial obsta o conhecimento do agravo, nos 
termos do art. 932, III, CPC de 2015, art. 253, parágrafo único, I, do 
RISTJ e da Súmula 182 do STJ, aplicável por analogia.
2. Incabível a execução provisória da pena imposta a réu ao qual 
concedida a suspensão condicional da pena. Precedentes.
3. Agravo regimental improvido e indeferido o pedido de execução 
provisória da pena. (AgRg no AREsp n. 1.193.328/GO, relator Ministro 
Nefi Cordeiro, Sexta Turma, DJe de 11/5/2018.)

Nesse sentido, vejam-se ainda os seguintes precedentes: AgInt no AREsp n. 
880.709/PR, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe de 
17/6/2016; AgRg no AREsp n. 575.696/MG, relator Ministro Paulo de Tarso 
Sanseverino, Terceira Turma, DJe de 13/5/2016; AgRg no AREsp n. 825.588/RJ, 
relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, DJe de 12/4/2016; AgRg no 
AREsp n. 809.829/ES, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 
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Turma, DJe de 29/6/2016; e AgRg no AREsp n. 905.869/ES, relatora Ministra 
Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, DJe de 14/6/2016.
Ante o exposto, com base no art. 21-E, inciso V, c.c. o art. 253, parágrafo único, 
inciso I, ambos do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, não 
conheço do agravo em recurso especial.
Caso exista nos autos prévia fixação de honorários advocatícios pelas instâncias 
de origem, determino sua majoração em desfavor da parte agravante, no importe 
de 15% sobre o valor já arbitrado, nos termos do art. 85, § 11, do Código de 
Processo Civil, observados, se aplicáveis, os limites percentuais previstos nos §§ 
2º e 3º do referido dispositivo legal, bem como eventual concessão da gratuidade 
da justiça.
Publique-se. Intimem-se.

Em suas razões recursais, o agravante sustenta que "o que há nos autos é a direta e 

objetiva impugnação ao comando que INADMITIU O RECURSO ESPECIAL e a 

demonstração de divergência com identidade de partes e direito"  (e-STJ fl. 655). 

Pugna, por fim, pelo conhecimento e provimento do presente para que seja conhecido e 

provido o agravo em recurso especial. 

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.490.466 - SP (2019/0112279-3)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 3/STJ. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DA DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 
1. É entendimento consolidado no âmbito do STJ segundo o qual a Corte a quo não 
usurpa competência desse Tribunal ao adentrar no mérito do recurso especial ainda 
no juízo prévio de admissibilidade, por constituir atribuição do Tribunal examinar os 
pressupostos específicos e constitucionais relacionados ao mérito da controvérsia. 
Precedentes. 
2. Caberia ao agravante demonstrar o desacerto da decisão agravada, ou seja, a 
desnecessidade de revolvimento de matéria fático-probatória (Súmula n. 7/STJ) e de 
análise de direito local (Súmula n. 280/STF) e a efetiva realização de cotejo analítico 
quanto à alínea "c", o que não ocorreu in casu. Ausência de impugnação específica. 
Precedentes. 
3. Agravo interno não provido.

  
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Necessário consignar que o presente recurso atrai a incidência do Enunciado 

Administrativo n. 3/STJ, segundo a qual “aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 

(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de 

admissibilidade recursal na forma do novo CPC”.

Trata-se de agravo interno contra decisão da presidência que não conheceu do agravo 

em recurso especial por ausência de impugnação específica dos seguintes fundamentos: a) 

Súmula n. 7/STJ; b) Súmula n. 280/STF; c) não comprovação da divergência jurisprudencial. 

No presente, a parte aduz que houve a devida impugnação dos fundamentos que 

inadmitiram o especial bem como demonstração da divergência. 

A despeito de tal argumentação, da leitura do agravo em recurso especial, observa-se 

que a parte limitou-se a sustentar que a Corte de origem extrapolou sua competência quando do 

juízo de inadmissibilidade, nada falando acerca das súmulas aplicadas ou da divergência 

jurisprudencial. 

Documento: 1857850 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 30/08/2019 Página  4 de 4



 
 

 

Observo que é entendimento consolidado no âmbito do STJ segundo o qual a Corte a 

quo não usurpa competência desse Tribunal ao adentrar no mérito do recurso especial ainda no 

juízo prévio de admissibilidade, por constituir atribuição do Tribunal examinar os pressupostos 

específicos e constitucionais relacionados ao mérito da controvérsia. 

A propósito: 

APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 
Civil de 2015 para o presente Agravo Interno e para o Agravo em Recurso 
Especial, embora o Recurso Especial estivesse sujeito ao Código de Processo 
Civil de 1973.
II - Razões de agravo interno nas quais não impugnados especificamente os 
fundamentos da decisão agravada, o que, à luz do princípio da dialeticidade, 
constitui ônus da Agravante. Incidência da Súmula n. 182 do STJ e aplicação do 
art. 932, III c/c art. 1.021, § 1º, do Código de Processo Civil.
III - É necessário a aferição de pressupostos específicos relacionados ao mérito 
da controvérsia, quando realizado o exercício do juízo de admissibilidade do 
Recurso Especial pelo Tribunal de origem, nos termos da Súmula n. 123/STJ.
IV - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero desprovimento do Agravo 
Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta 
inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que 
não ocorreu no caso.
V - Agravo Interno não conhecido.
(AgInt no AREsp 1074988/RJ, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 22/08/2017, DJe 31/08/2017)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO À DECISÃO DE INADMISSÃO 
DO RECURSO ESPECIAL NA CORTE DE ORIGEM. 1. Os agravantes não 
impugnaram os fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso especial, apenas 
repisaram as mesmas razões de mérito do apelo nobre, afirmando que o Tribunal 
de origem, ao realizar o juízo de admissibilidade, usurpou a competência do STJ. 
Com efeito, incidiu na espécie a Súmula 182/STJ.
2. Não há falar em usurpação de competência do STJ quando o Tribunal de 
origem, no juízo de admissibilidade, examina pressupostos específicos 
relacionados ao mérito da controvérsia, nos termos da Súmula 123/STJ: "A 
decisão que admite, ou não, o recurso especial deve ser fundamentada, com o 
exame dos seus pressupostos gerais e constitucionais." 3. A ausência de 
impugnação específica aos fundamentos da decisão da Corte de origem que não 
admitiu o recurso impede o conhecimento do agravo, nos termos do que 
dispunha o art. 544, § 4º, I, do CPC/1973, normativo esse que também faz parte 
do contido no art. 932, III, do CPC/2015 e no art. 253, parágrafo único, I, do 
RISTJ.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
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(AgInt no AREsp 518.796/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 21/02/2019, DJe 13/03/2019)

Assim, caberia ao agravante demonstrar o desacerto da decisão agravada, ou seja, a 

desnecessidade de revolvimento de matéria fático-probatória (Súmula n. 7/STJ) e de análise de 

direito local (Súmula n. 280/STF) e a efetiva realização de cotejo analítico quanto à alínea "c", o 

que não ocorreu in casu. 

Dessa forma, a argumentação da agravante não possui o condão de rebater os 

fundamentos da decisão proferida na origem, atraindo o óbice da Súmula n. 182/STJ.

 Nesse sentido:

PROCESSUAL   CIVIL.  AGRAVO  INTERNO.  RECURSO  ESPECIAL.  
JUÍZO  DE PRELIBAÇÃO  NEGATIVO.  DECISÃO  DO  TRIBUNAL  DE 
ORIGEM. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO.
1.  O  Plenário  do  STJ  decidiu  que "aos recursos interpostos com fundamento  
no  CPC/1973  (relativos a decisões publicadas até 17 de março  de  2016) devem 
ser exigidos os requisitos de admissibilidade na  forma  nele prevista, com as 
interpretações dadas até então pela jurisprudência   do   Superior   Tribunal   de  
Justiça"  (Enunciado Administrativo n. 2).
2.  A  teor  do  disposto nos arts. 544, § 4º, I, do CPC/1973 e 932, III, do 
CPC/2015, compete à parte agravante infirmar especificamente os fundamentos 
da decisão de inadmissibilidade do apelo nobre, sejam eles autônomos ou não, 
mostrando-se inadmissível o agravo que não se insurge contra todos eles.
3.  O princípio da dialeticidade recursal impõe ao recorrente o ônus de  explicitar  
os  motivos pelos quais a decisão recorrida deve ser reformada,  trazendo  
argumentações  capazes  de  demonstrar  o  seu desacerto, sob pena de vê-la 
mantida por seus próprios fundamentos.
4.  Na hipótese, o agravante não se desincumbiu do ônus de impugnar, de  forma  
clara  e  direita,  os  motivos que levaram o Tribunal de origem a inadmitir o apelo 
extremo, notadamente a aplicação do óbice da  Súmula  7  desta Corte, em 
flagrante desrespeito ao princípio da dialeticidade.
5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 443.001/SP, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 23/06/2016, DJe 18/08/2016)

PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO DENEGATÓRIA DE PROCESSAMENTO DO 
RECURSO ESPECIAL. SÚMULA 182 DO STJ.
1. É inviável o agravo que deixa de atacar especificamente todos os fundamentos 
da decisão agravada. Incidência da Súmula 182 do STJ.
2. A jurisprudência desta Corte é assente no sentido de que, para afastar a 
incidência da Súmula 182/STJ, não basta a impugnação genérica dos 
fundamentos da decisão agravada, é necessário que a contestação seja específica 
e suficientemente demonstrada.
3. O novo Código de Processo Civil, por meio do art. 932, reafirmou a 
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jurisprudência desta Corte, ao exigir a impugnação específica dos fundamentos da 
decisão agravada.
Agravo interno não conhecido.
(AgInt no REsp 1600403/GO, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 23/08/2016, DJe 31/08/2016)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
DENEGATÓRIA DE ADMISSIBILIDADE DE RECURSO ESPECIAL. 
DESCUMPRIMENTO DOS REQUISITOS PRECONIZADOS PELO ART. 932, 
III, NCPC (ART. 544, § 4º, I, DO CPC/73). MATÉRIA CONSTITUCIONAL. 
APRECIAÇÃO. INVIABILIDADE. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Vale pontuar que o presente agravo interno foi interposto contra decisão 
publicada na vigência do novo Código de Processo Civil, razão pela qual devem 
ser exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma nele prevista, nos 
termos do Enunciado Administrativo nº 3 aprovado pelo Plenário do STJ na 
sessão de 9/3/2016: Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 
(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos 
os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC.
2. Não se mostra viável o agravo em recurso especial que, apresentado em 
desacordo com os requisitos preconizados pelo art. 932, III, do NCPC (544, § 
4º, I, do CPC/73), não impugna os fundamentos da respectiva inadmissibilidade 
(incidência da Súmula nº 7 do STJ).
3. Não cabe ao Superior Tribunal de Justiça apreciar, na via especial, suposta 
violação de matéria constitucional, sob pena de usurpação da competência do 
Supremo Tribunal Federal.
4.  Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 851.024/SP, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 18/08/2016, DJe 29/08/2016)

Ante o exposto, nego provimento ao Agravo Interno. 

É o voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2019/0112279-3 AREsp 1.490.466 / 

SP

Números Origem:  00013102920158260515  1222/2015  12222015  13102920158260515

PAUTA: 27/08/2019 JULGADO: 27/08/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FABIO NASCIMENTO 
ADVOGADOS : ROBSON THOMAS MOREIRA  - SP223547 

 LUIZA FAVARO BATISTA E OUTRO(S) - SP373985 
AGRAVADO  : MUNICIPIO DE ROSANA 
PROCURADOR : CLEBERSON LUCIANO CANDIDO E OUTRO(S) - SP388432 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IPTU - Imposto Predial e Territorial Urbano

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FABIO NASCIMENTO 
ADVOGADOS : ROBSON THOMAS MOREIRA  - SP223547 

 LUIZA FAVARO BATISTA E OUTRO(S) - SP373985 
AGRAVADO  : MUNICIPIO DE ROSANA 
PROCURADOR : CLEBERSON LUCIANO CANDIDO E OUTRO(S) - SP388432 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1857850 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 30/08/2019 Página  8 de 4


